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PARECER JURÍDICO 

INTERESSADO: Departamento de Licitação  

 

REFERÊNCIA: LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 020/2024 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PACAJÁ/PA.  

 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

N°6.2024-009-PMP – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

020/2024 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO- SEMAD. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM 

TRANSPARENCIA PÚBLICA, PARA ATENDER A 

DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACAJÁ. EMPRESA: CR2 CONSULTORIA EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, CNPJ: 

23.792.525/0001-02 

 

EMENTA: Direito Administrativo. Secretaria Municipal de 

Administração de Pacajá. Inexigibilidade – Parecer Jurídico. 

Possibilidade, art 74, III, C, Lei N° 14.133/21. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Autos do Procedimento na modalidade inexigibilidade, nos termos do 

art. 74, III, c da Lei n° 14.133/2021, com o fito de promover a contratação de empresa para 

prestação de serviços de assessoria técnica especializada em transparência pública, para 

atender a demanda da Prefeitura Municipal de Pacajá. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de prestação de serviço pela Secretaria Municipal de 

Administração de Pacajá/PA, com fundamento no art. 74, inciso III, C da Lei no 

14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de licitação para 

assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 
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Com efeito, no caso, foi apresentado o respectivo Documento de Formalização da 

Demanda-DFD, solicitação de despesa. 

O Secretário Municipal Adjunto de Licitação após a análise das justificativas 

apresentadas pelo setor demandante, se manifestou favoravelmente ao prosseguimento do 

processo. 

Constam nos autos, ademais, Documento de Formalização da Demanda-DFD, 

Termo de abertura de processo administrativo, ETP- Estudo Tecnico Preliminar, 

Estimativa de preço, planilha de estimativa de preço, analise de risco, documentos de 

habilitação:  comprovante de inscrição e de situação cadastral, documento pessoal 

representante da empresa,  certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos 

aos tributos federais e á divida ativa da união, certidão negativa de natureza tributaria, 

certidão negativa de natureza não tributaria, certidão de regularidade do FGTS, Certidão 

negativa de débitos trabalhistas, certidão judicial cível negativa, atestado de capacidade 

técnica, alvará de licença, proposta comercial, declaração de Dotação Orçamentária, 

justificativa do preço e razão da escolha, Termo de Referência, Autorização de instauração 

de Procedimento Licitatório, Autuação pelo Agente de Contratação, minuta do Contrato e 

Despacho a Assessoria Jurídica. 

 É o que cumpre relatar. 

 Passo à fundamentação do parecer. 

2. PRELIMINARMENTE 

2.1 PARECER JURÍDICO. PRERROGATIVA PREVISTA NO ARTIGO 133 DA 

CRFB/1988. MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA NO LIVRE EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL. 

 

Inicialmente, o “caput” do Artigo 133 da CRFB/1988 estabelece, “in verbis”:  

 

Art. 133 da CF/1988 – O advogado é indispensável à administração da justiça, 

sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos 

limites da lei. 

 

Neste viso, vale também citar o artigo 7º, inciso I do artigo do Estatuto da OAB, 

“in verbis”: 

 

Art. 7º São direitos do advogado: I - exercer, com liberdade, a profissão 

em todo o território nacional; 

Registre-se que o presente Parecer, apesar de sua importância para tratar do 

assunto não tem efeito vinculante e tampouco caráter decisório. Trazemos à baila que, a 
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autoridade, a quem couber a sua análise, terá plenos poderes para acolhê-lo “in totum”, ou 

parcialmente, ou ainda rejeitá-lo em face ao ato administrativo final. 

 

A propósito, ensina JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO: 

 

“Os pareceres consubstanciam opiniões, pontos de vista de alguns 

agentes administrativos sobre matéria submetida à sua apreciação. (...). 

Refletindo um juízo de valor, uma opinião pessoal do parecerista, o 

parecer não vincula a autoridade que tem competência decisória, ou 

seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de 

atos diversos - o parecer e o ato que o aprova ou rejeita. Como tais atos 

têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que 

decide". 

 

Portanto, não sendo demais, frisamos que a presente peça possui tão somente 

caráter orientativo, não constituindo efeito vinculativo e/ou conclusivo sobre o tema 

em debate, a guisa de melhor juízo da autoridade executiva competente para apreciar a 

matéria, além do que “o agente que opina nunca poderá ser o que decide". 

 

2.2. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE PREVISTO NA 

CRFB/1988. 

Em se tratando de Administração Pública, o que se deve ter em mira, especialmente, são 

os conjuntos de princípios constitucionais que devem ser respeitados e que servem de orientação 

para a atuação e conduta da Municipalidade perante os seus munícipes, servidores efetivos, 

contratados e demais envolvidos. 

O artigo 37 da Carta Magna de 1988, relativamente à forma de atuação da Administração 

Pública, para o presente caso, textualiza que a Administração Pública obedecerá ao princípio da 

legalidade. Assim sendo é importante destacar que a Administração Pública só pode realizar aquilo 

que está previsto em Lei. 

O princípio da legalidade é corolário da própria noção de Estado Democrático de Direito, 

afinal, se somos um Estado regido por leis, que assegura a participação democrática, obviamente 

deveria mesmo ser assegurado aos indivíduos o direito de expressar a sua vontade com liberdade, 

longe de empecilhos. Por isso o princípio da legalidade é verdadeiramente uma garantia dada pela 

Constituição Federal a todo e qualquer particular. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO. 

Passo a priori fundamento, e posteriori a opinar. 
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O Processo Administrativo de Inexigibilidade De Licitação cujo objeto é: 

prestação de assessoria técnica especializada em transparência pública, para atender a 

demanda da Prefeitura Municipal de Pacajá. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios 

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

Como regra a Administração Pública para contratar serviços ou adquirir produtos 

ou serviços encontra-se obrigada a realizar previamente processo licitatório (inteligência 

do art. 37, inciso XXI da CF/88), contudo a mesma Carta Magna ressalva casos em que a 

legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem a 

necessidade de tal procedimento, vejamos: 

“Art. 37. Omissis 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

(...)” (grifamos). 

  

A obrigação de prévia licitação possui dois aspectos basilares, o primeiro é 

assegurar isonomia de oportunidades entre os interessados na contratação, dando-se 

efetividade aos princípios da impessoalidade e da moralidade; o segundo revela-se no 

propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

Regulando o dispositivo supracitado, coube ao legislador ordinário à incumbência 

de delinear as modalidades de licitação e traçar as regras de procedimentos que podem ser 

adotados pela Administração Pública. 

Logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto 

constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o procedimento 

licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei nº 14.133/2021. 

 

3.1- DO ENQUADRAMENTO JURÍDICO – INEXIGIBILIDADE 

É por meio da licitação que a Administração Pública apura e seleciona, dentre os 

interessados em com ela contratar, aquele que em condições de igualdade e atendidos os 

requisitos habilitatórios apresenta a oferta que melhor satisfaça o interesse público a ser 

atendido na contratação. 

Todavia, existem situações em que a Administração, embora possa realizar o 

processo de licitação, em razão de determinadas situações, poderá dispensar a realização 

do certame. 
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Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 

estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei nº 

14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação.  

A norma esculpida no art. 74, III da Lei nº 14.133 de 2021, a qual entende ser 

inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em casos em 

que a Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza intelectual. Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso 

III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021 que trata da contratação direta por inexigibilidade de 

licitação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização. 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de:  

 

 III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação:  

 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

 

Em consonância com o exposto acima, no caso dos autos, a Administração 

comprova a notória especialização e a natureza dos serviços técnicos especializados, 

justificando a impossibilidade de competição. 

Insta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa complexidade 

jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência documental e adequada 

instrução processual, a qual será orientada por Lista de Verificação específica para a 

hipótese de Contratação Direta realizada nos moldes da Lei nº 14.133/2021. 

Deste modo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da contratação c/c as 

declarações postas, a administração justifica tecnicamente que os produtos/serviços a 

serem contratados através da contratação direta em tela são os únicos a atenderem a 

necessidade da Administração. 

A presente manifestação referencial, conforme alhures destacado, limitar-se-á à 

hipótese de contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, para os fins pretendidos, termos do art. 74, inciso III, alínea “c”, 

da Lei nº 14.133/2021. 

 Assim, o art. 74 do novo estatuto licitatório, o legislador faz uma lista 

exemplificativa de situações que podem caracterizar essa ausência de competição, e, 

consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações de natureza 

predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória especialização na área, 

podendo ser comprovada conforme indicado no § 3º do mesmo dispositivo.  
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Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  

Visto isso, para cumprir os requisitos legais, foram juntados: atestado de 

capacidade técnica expedida pela câmara municipal de Inhangapi-PA; atestado de 

capacidade técnica expedida pela prefeitura municipal de Anapu/PA, atestado de 

capacidade técnica expedida pela câmara municipal de Santarém/PA, proposta comercial 

pela contratada. 

Ressalte-se a previsão constante no art. 2º, V, da Lei nº 14.133/2021 que estabelece 

a sua aplicação nos casos de prestação de serviços, inclusive “serviços técnico-

profissionais especializados”. 

Atente-se que a Lei nº 14.133/2021 elenca dentre seus diversos princípios que 

devem ser observados em sua aplicação, notadamente os Princípios da Impessoalidade, 

Moralidade, Eficiência, do Interesse Público, da Probidade Administrativa e da Motivação. 

Assim, no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 do novo estatuto licitatório, o legislador 

traz um rol exemplificativo de situações que podem caracterizar essa ausência de 

competição, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as contratações 

de natureza predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha notória especialização 

na área, podendo ser comprovada conforme indicado no § 3º do mesmo dispositivo legal, 

vejamos: 

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

 [...]  

§3º: considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. [...] 

 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a 

especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de 

qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acarreta a 

necessidade de demonstrar experiência, credibilidade e confiança na prestação dos serviços 

contratados, motivo pelo qual não se verifica viável a competição. 

Analisada a possibilidade jurídica do processo, é imperioso verificar a regularidade 

do procedimento, conforme as determinações da Lei nº 14.133/2021, haja vista que a 

notória especialização restou comprovada, considerando a documentação juntada aliada ao 

requisito da confiabilidade do gestor na empresa sob análise. 
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Assim, não resta qualquer dúvida sobre a legalidade da contratação de serviços de 

assessoria técnica especializada em transparência pública, para atender a demanda da 

Prefeitura Municipal de Pacajá, por inexigibilidade de licitação com base no art. 74, III, c  

da Lei 14.133/2021, desde que atendidos os requisitos exigidos nesses dispositivos legais, 

conforme é o caso dos autos. 

O valor da contratação é de R$ 3.247,56 (três mil duzentos e quarenta e sete reais e 

cinquenta e seis centavos) mensais, totalizando R$ 38.970,72 (trinta e oito mil novecentos  

e setenta reais e setenta e dois centavos), consistente na contratação de serviços de 

assessoria técnica especializada em transparência pública, para atender a demanda da 

Prefeitura Municipal de Pacajá, conforme termo de referência, solicitações de despesas e 

dotações orçamentárias juntadas aos autos deste processo.  

 

4 - CONCLUSÃO. 

Ex positis, essa Assessoria Jurídica conclui, salvo melhor juízo, presentes os 

pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise 

dessa Procuradoria Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, dada a 

regularidade do certame, que foi realizado na modalidade Inexigibilidade de Licitação, 

dando transparência, lisura, legalidade, modalidade e probidade ao processo, esta 

Assessoria Jurídica OPINA pela legalidade da contratação por inexigibilidade de licitação 

da empresa CR2 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, 

CNPJ: 23.792.525/0001-02, com fundamento 74, III, C, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Na oportunidade, reitera-se que se trata o presente parecer jurídico de liberdade de 

opinião do profissional, conforme o entendimento jurisprudencial mencionado no tópico 

inicial, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao Gestor sua 

vinculação ou não, conforme sua conveniência. 

 Remetam-se os autos ao setor competente para dar prosseguimento no feito. 

Este é o parecer.  

Salvo melhor entendimento de superior hierárquico. 

Pacajá – PA, 18 de dezembro de 2024. 

 

____________________________________________ 

DRA. LETICIA DE JESUS DA SILVA 

Assessora Jurídica 

 OAB/PA 34.510 
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